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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI MUNICIPAL N° 7.566, DE 05 DE SETEMBRO DE 2012.

Dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de
projetos que atendam à criança e ao adolescente, no
ãmbito do Municipio.

o PREFEITO DO MUNICIPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL.

Faço saber que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

Lei:

Art. 1° Fica instituido no Municipio o incentivo fiscal para o apoio à realização
de projetos que atendam à criança e o adolescente, a ser concedido a contribuintes pessoas
jurídicas não optantes pelo regime simplificado de tributação.

~ 1° O incentivo fiscal referido no caput deste artigo corresponderá à dedução
de até 30% (trinta por cento) dos valores devidos mensalmente pelos contribuintes do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN - que vierem a apoiar, mediante
doação ou patrocinio, projetos apreciados e aprovados na forma desta Lei e de sua
regulamentação.

~ 2° O valor que deverá ser usado como incentivo aos projetos não poderá
exceder a 3% (três por cento) da receita proveniente do ISSQN em cada exercicio.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I _ entidade atendedora: a entidade privada sem fins lucrativos que esteja
registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Carazinho,
diretamente responsável pelo projeto a ser beneficiado pelo incentivo municipal;

11 • incentivador: a pessoa jurídica, contribuinte do ISSQN, que venha a
transferir recursos, mediante doação ou patrocinio, em apoio a projetos apreciados na forma
desta Lei;

111 _ doação ou patrocinio: a transferência, em caráter definitivo e livre de
ônus, feita pelo incentivador à entidade atendedora, de recursos para a realização do
projeto, com ou sem finalidades promocionais, publicitárias ou de retorno institucional;

Art. 3° Os projEltos que atendam à criança e ao adolescente sujeitos ao
beneficio fiscal incluem:

I - acesso, permanência e sucesso de crianças e adolescentes na escola;
11 - prevenção ao uso e dependência de substãncias psicoativas por crianças

e adolescentes;
111 - saúde materno-infantil;
IV - agressão a crianças e adolescentes;
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VI - saúde sexual e reprodutiva na adolescência;
VII - direitos da criança e do adolescente assegurados;

Art. 4° O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
designará Comissão especifica para tratar assuntos. pertinentes a esta Lei, que deverá ser
constituída de 5 (cinco) de seus membros a qual fixará critérios para seleção dos projetos á
serem incentivados.

~ 10 Para fixação dos critérios a serem adotados, deverá ser observados os
principios da transparência, isonomia, eficiência, eficácia, moralidade e demais no que
couber;

~ 20 Os incentivadores que ofereçam oportunidades de emprego a
adolescentes a partir de dezesseis anos de idade e menores de quatorze anos de idade na
condição de aprendiz, oriundos das. entidades de abrigo e demais entidades de
atendimento, inscritas regularmente no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
Adolescente, deverão ser priorizados nos processos de seleção dos projetos;

~ 30 A designação de membros de que trata o caput deste artigo será
regulamentada em Decreto, cujo mandato não poderá ser superior a 2 (dois) anos, sendo
vedada a participação na Comissão as pessoas ligadas ás entidades atendedoras ou
incentivadoras dos projetos.

Art. 5° A Secretaria Municipal da Fazenda e Arrecadação receberá da
Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social e do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente todas as informações necessárias ao procedimento tributário
pertinente, para fins da renúncia fiscal instituida por esta Lei, nos termos do regulamento.

Art. 6° As transferências feitas por incentivadores, em favor dos projetos
aprovados, poderão ser integralmente deduzidas dos valores por eles devidos a titulo de
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

Art. 7° Toda transferência ou movimentação de recursos relativos ao projeto
será feita por meio de conta bancária vinculada, aberta pela entidade atendedora
especialmente para os fins previstos nesta Lei.

Art. 8° A entidade atendedora que não comprovar a correta aplicação dos
recursos resultantes de projetos ficará sujeito ao pagamento do valor do incentivo
respectivo, corrigido pela variação aplicável aos tributos municipais, acrescido de 10% (dez
por cento), ficando ele ainda excluído da participação de quaisquer projetos abrangidos por
esta Lei por 8 (oito) anos, sem prejuizo das penalidades criminais e civis cabíveis.

Art. 9° É vedada a utilização do incentivo fiscal nos projetos em que sejam
beneficiários os próprios incentivadores, seus sócios ou titulares e suas coligadas ou
controladas, cônjuges, parentes ascendentes, descendentes, colaterais ou afins em primeiro
grau.
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Art. 10. Todos os projetos financiados por intermédio do sistema de que trata
esta Lei deverão fazer constar, em seu material de divulgação e em todas as demais peças
de publicidade, referência ao apoio institucional do Município de Carazinho, por intermédio
de logomarca ou simbolo definido em regulamento, em dimensões nunca inferiores aos
demais apoiadores ou patrocinadores.

I

II
Art. 11. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

disponibilizará em meio eletrônico, todas as informações referente aos projetos beneficiados
por esta Lei.

Art. 12. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, a contar da sua vigência, que dependerá de prévia audiência
pública com os interessados.

Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
de dotação orçamentária própria.
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Art. 14. Em relação ás imposições da Lei Complementar Federal nO 101, de
04 de maio de 2000, especialmente quanto a necessidade de estimativas de impacto
orçamentário-financeiro, decorrente de renúncia de receita, tais requisitos serão atendidos e
demonstrados quando da inserção do incentivo desta Lei nas respectivas Leis de Diretrizes
Orçamentárias e Leis Orçamentárias Anuais.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 05 de setembro de 2012.

Registre-s e publique-se no Painel de
Publicaçõ s a Prefeitura:
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JOSÉ MOISÉ ARCONDES
Secretário da Administ(ação
e Controle de Orçamento
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